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NTEP e FAP ENTRAM EM VIGOR A PARTIR DE JANEIRO DE 2010

As empresas e também os profissionais de SST estão de olho no principal acontecimento, que influenciará as empresas do Brasil a partir do dia 01/01/2010. A implantação do NTEP - Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário e o FAP - Fator Acidentário de Prevenção são vistos como um marco na história da segurança do trabalho e nas próprias ações e investimentos das organizações brasileiras em segurança e saúde do trabalho.

O Decreto nº. 6.042, que regulamenta o NTEP e FAP estimula o investimento em SST, flexibilizando assim, as alíquotas do antigo SAT - Seguro Acidente de Trabalho, que agora passa a se chamar RAT - Riscos Ambientais do Trabalho. 


Em tese (esperamos que na prática) as empresas que investirem em segurança e saúde de seus colaboradores e realizarem uma gestão eficiente desse campo poderão ser beneficiadas com uma redução no valor do RAT em até 50%. Por outro lado, as empresas que deixarem de lado essa nova realidade poderão sofrer um aumento no recolhimento do RAT em até 100%.

Antes desse "divisor de águas" para a SST a contribuição da legislação brasileira para o controle da saúde ocupacional nas empresas era limitada e sofria com as subnotificações de acidentes e doenças do trabalho mediante o principal instrumento dessa comunicação: a Lei nº. 8.213 de 1991 que impôs a emissão da CAT - Comunicação de Acidentes do Trabalho. 


O RAT estabelece alíquotas de 1%, 2% ou 3% sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, em função de risco (leve, médio ou grave) da atividade preponderante da pessoa jurídica, que serão recolhidas ao INSS - Instituto Nacional do Seguro Social. O enquadramento pela atividade preponderante se dá por empresa e não mais por estabelecimento relacionando-se com as atividades preponderantes e correspondentes graus de risco, conforme a CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas.

O FAP foi desenvolvido pelo auditor fiscal Paulo Rogério Albuquerque de Oliveira e consiste na metodologia que determina, conforme a quantidade de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais e do trabalho de cada empresa, a redução em até 50% ou aumento em até 100% da alíquota SAT/RAT das empresas. 

Entende-se que o FAP nasceu da necessidade de alteração da cobrança do seguro, que antes era cobrado no risco potencial da empresa, o que era injusto, pois podemos ter uma empresa que investe em SST e paga o mesmo valor que outra empresa, que não investe em SST pelo fato de ambas possuir o mesmo ramo de atividade.


A alíquota de contribuição (1%, 2% ou 3%) poderá ser reduzida em 50% ou elevada em 100%, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e custo. Assim, a tarifação individual, de acordo com o que está descrito, está relacionada com o grau de risco, ou seja, porcentagem sobre a folha de pagamento em relação ao "bônus/malus", podendo variar de 0,5 até 6% a mais na folha de pagamento.


O NTEP modifica a forma de caracterizar as doenças e acidentes do trabalho. Antes (até 2007), todo dano à saúde do empregado, causado no ambiente de trabalho, somente poderia ser classificado com acidente de trabalho, se fosse possível fazer o nexo causal, isto é, correlacioná-la efetivamente com a atividade e, se houve a emissão da CAT pelo empregador. Agora, com o NTEP, o nexo causal é presumido, isto é, já está estabelecido pela Previdência Social, por meio de uma análise estatística, na qual foram correlacionadas as atividades econômicas e os benefícios de auxílio-doença e acidente do trabalho, pagos por ela nos últimos anos.

A rotina de concessão de benefícios de natureza acidentária foi alterada junto ao SABI - Sistema de Administração de Benefícios por Incapacidade, permitindo a caracterização do evento como natureza acidentária, ainda que não haja uma CAT registrada (fator contra às empresas que praticam a subnotificação de acidentes do trabalho e doenças relacionadas ao trabalho).

O trabalho seguro e salubre é um dos direitos sociais fundamentais garantidos pela Constituição Federal de 1988 em seu artigo 7º, alínea XXII. Atualmente, nos países desenvolvidos, a incapacidade laboral tem se tornado um dos maiores problemas sociais, resultando em significativa elevação dos gastos sociais. Em todo o mundo essa é uma realidade e por isso, aqui no Brasil, a Previdência Social, preocupada com esse custo, fará todo esforço técnico possível para evitar acidentes e doenças do trabalho.

Grande parte dos empregadores desconhece o significado desses dois instrumentos legais (NTEP/FAP), bem como o efeito que ambos trarão às empresas. Com a nova lei o executivo poderá aumentar o RAT, caso a empresa não venha atender as expectativas de eliminação e/ou redução de riscos de acidentes de trabalho ou doenças ocupacionais. As alíquotas de 1%, 2% ou 3% poderão ser aumentadas para 2%, 4% ou 6%, respectivamente. O FAP vai oscilar de acordo com o histórico de doenças e acidentes do trabalho da empresa e incentivará aquelas que investem em SST podendo variar de 0,5 a 2,0 pontos percentuais.

Na metodologia o FAP vai variar ano a ano. Será calculado sempre sobre os dois últimos anos de todo o histórico de acidentabilidade e de registros acidentários da Previdência Social, por empresa. Esse fator vai incidir sobre alíquotas de um milhão de empresas. Segundo dados de empresas de prevenção de acidentes apenas uma em cada cem empresas investe em políticas de SST.

Cada atividade econômica receberá uma classificação de risco, que equivalerá a 1%, 2% ou 3% de contribuição sobre a folha salarial. Dentro desses setores, as empresas serão monitoradas e receberão uma classificação anual, feita de forma individualizada com base no indicador de sinistralidade, calculado de acordo com a gravidade, frequencia e os custos dos acidentes de trabalho. 

O NTEP é uma metodologia que consiste em identificar quais doenças e acidentes estão relacionados com a prática de uma determinada atividade profissional. Com o NTEP quando o trabalhador contrair uma enfermidade diretamente relacionada à atividade profissional, fica caracterizado o acidente de trabalho. Nos casos em que houver correlação estatística entre a doença ou lesão e o setor de atividade econômica do trabalhador, o Nexo Epidemiológico caracterizará automaticamente que se trata de benefício acidentário e não de benefício previdenciário normal.

Assim, com a adoção do NTEP, a empresa deverá provar que as doenças e os acidentes de trabalho não foram causados pela atividade desenvolvida pelo trabalhador, ou seja, o ônus da prova passa a ser do empregador, e não mais do empregado.


A partir de 2010 a redução de acidentes será sinônimo de economia onerando empresas que não investem em SST e consequentemente produzem mais acidentados e doentes ocupacionais e beneficiando outras que investem em segurança e saúde do trabalho, com a redução do percentual de arrecadação sobre a folha salarial.
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